LEGISLAÇÃO BÁSICA EM SAÚDE PÚBLICA – SUS – SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – VERSÃO ATÉ JUNHO DE 2013
1. NORMAS PRINCIPAIS

a) Saúde na CF/88: arts. 6º e 5º, § 1º; 7º, IV; 24, XII, §§ 1º ao 4º; 23, II; 30, VII; 37, II, V, VIII, IX, XVI, “c”; 195, § 2º; 196-200; 208, VII; 212, § 4º; 227, caput; 227, § 1º, I; art. 77 e seus incisos e §§ do ADCT;

b) Lei nº 8080/90 – Lei Orgânica da Saúde;

c) Decreto nº 7508/2011: regulamento de parte da Lei nº 8080/90;

d) Lei nº 8142/90 - Conselho de Saúde; Conferência de Saúde; transferência de recursos financeiros do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo de Saúde estadual e municipal;

e) EC 29/00 : vinculação de recursos orçamentários para a saúde;

f) Lei Complementar nº 141/2012: regulamenta EC 29/00;

g) Decreto nº 7827, de 16.10.2012, p. DOU de 17.10.12: regulamenta a Lei Complementar nº 141/12;

h) Lei nº 11107/2005: Consórcio Público;

i) Decreto nº 7892, de 23.01.2013, p. DOU, Seção 1, de 23.01.13: Regulamenta o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS previsto na Lei nº 8666, de 21.6.1993;

j) Normas locais: leis (estaduais e municipais) que criaram o Conselho de Saúde e o Fundo de Saúde; Regimento Interno do Conselho de Saúde; Cópia do Plano de Saúde (de 04 em 04 anos) aprovado pelo Conselho de Saúde e inserido no Plano Plurianual – PPA; Cópia da Programação Anual de Saúde (o que vai ser realizado durante o ano); Relatório Anual de Gestão (o que foi feito na saúde no ano anterior).

k) Lei nº 12653, de 28.5.2012, p. DOU de 29.5.12: acresce o art. 135-A ao Decreto-Lei nº 2846, de 07.12.1940 – Código Penal, para tipificar o crime de condicionar atendimento médico-hospitalar emergencial a qualquer garantia (cheque-caução, nota promissória ou qualquer garantia, bem como o preenchimento prévio de formulários administrativos, como condição para o atendimento médico-hospitalar emergencial).

l) Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012: regulamenta, no âmbito do Poder Executivo federal, os procedimentos para a garantia do acesso à informação e para a classificação de informações sob restrição de acesso, observados grau e prazo de sigilo, conforme o disposto na Lei nº 12.527, de 2011;

m) Resolução – RDC nº 306, de 07 de dezembro de 2004
Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde.

n) Resolução – RDC nº 189, de 18 de julho de 2003

 HYPERLINK "http://www.anvisa.gov.br/legis/resol/2003/re/09_03re.htm"

Todos projetos de arquitetura de estabelecimentos de saúde públicos e privados devem ser avaliados e aprovados pelas vigilâncias sanitárias estaduais ou municipais previamente ao início da obra a que se referem os projetos.

o) Resolução – RDC nº 33, de 25 de fevereiro de 2003

 HYPERLINK "http://e-legis.anvisa.gov.br/leisref/public/showAct.php?id=13554" \n _blank

Revogada e substituída pela Resolução - RDC nº 306, de 07/12/2004
Aprova o Regulamento Técnico para o Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde -Diretrizes Gerais.

p)  Resolução – RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002 (PDF) - ANVISA
Arquivo atualizado em 22/7/2003 
Alterada pela Resolução - RDC nº 189, de 18/7/2003
Atualizada pela Resolução - RDC nº 307, de 14/11/2002
Substitui a Portaria MS nº 1.884, de 11/11/1994
Dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde.
Normas para projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde
Normaliza a elaboração de projetos físicos de Estabelecimentos Assistenciais de Saúde (EAS). Apresenta orientações aos planejadores, projetistas e avaliadores de estabelecimentos de saúde. Cada EAS construído ou reformado deverá estar em consonância com as definições e informações contidas neste documento, independente de ser um estabelecimento público ou privado.

i) Resolução RDC nº 36, de 03.6.2008, da ANVISA, republicada no DOU, Seção 1, de 09.7.2008: dispõe sobre o Regulamento Técnico para Funcionamento dos Serviços de Atenção Obstétrica e Neonatal (atos relacionados: Resolução RDC 50, de 21.02.2002, da ANVISA; Resolução RDC nº 189, de 18.7.2003, da ANVISA; Lei nº 6.437, de 20.8.2007).

2. ASBESTOS/AMIANTO

Portaria nº 1.644/GM, de 20.7.2009, p. DOU, Seção 1, de 21.7.09: veda ao Ministério da Saúde e aos seus órgãos vinculados a utilização e a aquisição de quaisquer produtos e subprodutos que contenham asbestos/amianto em sua composição e disciplina demais providências.

3. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA AOS ATINGIDOS POR DESASTRES DE ORIGEM NATURAL

Portaria nº 2365/GM, de 18.10.2012, publicada no DOU, Seção 1, de 19.10.12, pág. 35, republicada no DOU, Seção 1, de 22.10.12, págs. 38/39: define a composição do kit de medicamentos e insumos estratégicos a ser encaminhado pelo Ministério da Saúde para a assistência farmacêutica às Unidades da Federação atingidas por desastres de origem natural associados a chuvas, ventos e granizo e define os respectivos fluxos de solicitação de envio.

4. ATENÇÃO BÁSICA (RESPONSABILIDADE DIRETA DO MUNICÍPIO)

a) Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006;

b) Portaria nº 3012/GM, de 26.12.12, p. DOU, Seção 1, de 27.12.12, pág. 205: altera a Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, redefinindo a composição das Equipes de Saúde Bucal da ESF – Estratégia Saúde da Família;

c) Portaria nº 703/SAS, de 21.10.2011, p. DOU, Seção 1, de 24.10.2011, págs. 66/69, republicada DOU, Seção 1, de 15.02.2012, págs. 49/52: estabelece normas para o cadastramento no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – SCNES, das novas equipes que farão parte da Estratégia de Saúde da Família – ESF; retificação de parte da Portaria nº 703/SAS publicada no DOU, Seção 1, de 22.12.11, págs. 87/90;

d) Portaria nº 1.599/GM, de 09.7.2011, p. no DOU, Seção 1, de 11.7.2011: define valores de financiamento do PAB Variável – Piso da Atenção Básica Variável para as ESF – Equipes de Saúde da Família, ESB – Equipes de Saúde Bucal e aos ACS (a partir da competência maio 2011);

e) Portaria nº 260/GM, de 21.02.2013, p. DOU, Seção 1, de 22.02.13, pág. 55: fica fixado em R$ 950,00 por Agente Comunitário de Saúde – ACS a cada mês, o valor do incentivo financeiro referente aos ACS das estratégias de ACS e de Saúde da Família;

f) Emenda Constitucional nº 51/06: contratação do ACS e de agentes de combate às endemias (regulamentada pela Lei nº 11.350/06);

g) Portaria nº 971/GM, de 03.5.06 - Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS – PNPIC (acupuntura, homeopatia, plantas medicinais e fitoterapia, termalismo social/crenoterapia);

h) Portaria nº 84/SAS, de 25.3.2009: adequar o serviço especializado 134 – SERVIÇO DE PRÁTICAS INTEGRATIVAS e sua classificação 001 – acupuntura;

i) Portaria nº 3.318/GM, de 28.10.2010, p. DOU, Seção 1, de 29.10.2010, págs. 105/107: Institui em todo o território nacional os calendários de vacinação da criança, calendário do adolescente e o calendário do adulto e do idoso;

j) Portaria nº 221/SAS, de 17.4.2008: Lista Brasileira de Internações por condições sensíveis à Atenção Primária;

k) LEI Nº 11.664, DE 29 ABRIL DE 2008, p. DOU 30.4.2008: Dispõe sobre a efetivação de ações de saúde que assegurem a prevenção, a detecção, o tratamento e o seguimento dos cânceres do colo uterino e de mama, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS;

l) Decreto Presidencial nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007: institui o Programa Saúde na Escola (PSE), com a finalidade de contribuir para a formação integral dos estudantes da rede pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde;

m) PORTARIA Nº 1.861/GM DE 4 DE SETEMBRO DE 2008: Estabelece recursos financeiros pela adesão ao PSE para Municípios com equipes de Saúde da Família, priorizados a partir do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), que aderirem ao Programa Saúde na Escola (PSE);

n) Portaria nº 2.931/GM, de 04.12.2008: altera a Portaria nº 1.861/GM, de 04.9.208, que estabelece recursos financeiros pela adesão ao Programa Saúde na Escola – PSE e credencia municípios para o recebimento desses recursos;

o) PORTARIA Nº 2.662/GM, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2008: Institui o repasse regular e automático de recursos financeiros na modalidade fundo a fundo, para a formação dos Agentes Comunitários de Saúde;

p)  Portaria nº 302/GM, de 17.02.2008, rep. no DOU, Seção 1, de 30.4.2008: estabelece que profissionais de Saúde Bucal da Estratégia da Saúde da Família poderão ser incorporados às Equipes de Agentes Comunitários de Saúde – EACS;

q)  Portaria Conjunta nº 3.125/GM, de 07.10.2010, p. no DOU, Seção 1, de 15.10.2010: aprova as diretrizes para Vigilância, Atenção e Controle da Hanseníase.

r)  Portaria nº 594/SAS, de 29.10.2010, p. DOU, Seção 1, de 04.11.2010, págs. 78/79: Serviço de Atenção Integral em Hanseníase;

s) Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

t) Portaria nº 2.198/GM, de 17.9.2009: dispõe sobre a transferência fundo a fundo de recursos federais a Estados, DF e Municípios, destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para o Programa de Atenção Básica de Saúde e da Assistência Ambulatorial e Hospitalar;

u) Portaria nº 2546/GM, de 27.10.2011, p. DOU, Seção 1, de 28.10.11, págs. 50/52: redefine e amplia o Programa Telessaúde Brasil que passa a ser denominado Programa Nacional de Telessaúde Brasil Redes – Telessaúde Brasil Redes;

v) Resolução nº 439/CNS, de 07.4.2011, p. DOU, Seção 1, de 02.5.11, pág. 63: mobilização social para ampliar destinação de recursos financeiros para a Atenção Básica;

w) Portaria nº 134/SAS, de 04.4.2011 (efeitos a partir de maio de 2011), rep. DOU, Seção 1, de 31.5.11, pág. 53: proíbe o cadastramento no SCNES de profissionais de saúde em mais de 2 (dois) cargos ou empregos públicos, conforme disposto no art. 37, XVI, “c” da CF/88;

x) Portaria nº 1.377/GM, de 13.6.11, p. DOU, Seção 1, de 14.6.11, págs. 45/46: estabelece critérios para definição das áreas e regiões prioritárias com carência e dificuldades de retenção de médico integrante de equipe de saúde da família oficialmente cadastrada e das especialidades médicas de que tratam o inciso II e o § 3º do art. 6º B da Lei nº 10260, de 12.7.2001, no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) e dá outras providências;

y) Portaria nº 1401/GM, de 15.6.2011, p. DOU, Seção 1, de 27.6.11, págs. 107/108: institui, no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o incentivo para construção de Polos da Academia da Saúde;

z) Portaria nº 1579/GM, de 07.7.2011, p. DOU, Seção 1, de 08.7.11, págs. 66: institui, no âmbito do Ministério da Saúde, Grupo de Trabalho com a finalidade de elaborar plano para a introdução da vacina contra a dengue no SUS, bem como promover, coordenar e acompanhara execução de suas atividades;

aa) Resolução nº 444, do CNS, de 06.7.2011: Tuberculose;

ab) Portaria nº 1063/GM, 03.6.2013, p. DOU, Seção 1, de 04.6.13, pág. 49: altera as regras de certificação das equipes participantes do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e do Programa de Melhoria do Acesso e Qualidade do Acesso e Qualidade dos Centros de Especialidade Odontológicas – PMAQ – CEO; revoga o art. 2º da Portaria nº 535/GM, de 03.4.2013;

ac) Portaria nº 122/GM, de 25.01.2012, p. DOU, Seção 1, de 26.01.12, págs. 46/47: define as diretrizes de organização e funcionamento das Equipes de Consultório de Rua;

ad) Portaria nº 953/GM, de 15.5.2012, p. DOU, Seção 1, de 16.5.2012: define o valor mínimo da parte fixa do Piso de Atenção Básica – PAB, para efeito do cálculo do montante de recursos a ser transferido do Fundo Nacional de Saúde aos Fundos de Saúde dos Municípios e do DF, e divulga os valores anuais e mensais da parte fixa do PAB, a partir da competência março de 2012;

ae) Portaria nº 1107/GM, de 04.5.2010, p. DOU, Seção 1, de 05.5.10: define critérios para regulamentar a incorporação do Agente de Combate às Endemias – ACE, ou dos agentes que desempenham essas atividades, mas com outras denominações, na atenção primária à saúde para fortalecer as ações de vigilância em saúde junto às equipes de Saúde da Família;

af) Portaria nº 2825/GM, de 14.12.2012, p. DOU, Seção 1, de 17.12.12: dispõe sobre o cadastramento e habilitação de propostas para a construção de Unidades Básicas de Saúde nosMunicípios pela Unidade Federativa Estadual com recursos de Emendas Parlamentares;

ag) Portaria nº 2887/GM, de 20.12.2012, p. DOU, Seção 1, de 21.12.12, pág. 747: dispõe sobre o processo de implantação e credenciamento das Equipes de Atenção Básica nos Municípios e DF;

ah) Portaria nº 131/GM, de 1º.02.2013, p. DOU, Seção 1, de 04.02.13: redefine os prazos para conclusão das obras e início de funcionamento das Unidades Básicas de Saúde – UBS financiadas por meio do COMPONENTE AMPLIAÇÃO, nos termos da Portaria nº 2394/GM/MS, de 11.10.2011, no âmbito do SUS, e altera e acresce dispositivos à Portaria nº 2394/GM/MS, de 2011;

ai) Portaria nº 256/GM, de 11.3.2013, p. DOU, Seção 1, de 14.3.13, págs. 43/44: Estabelece novas regras para o cadastramento das equipes que farão parte dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES); 

5. ATENÇÃO DOMICILIAR

Portaria nº 963/GM, de 27.5.2013, p. DOU, Seção 1, de 28.5.13, págs. 30/32: Redefine a Atenção Domiciliar no âmbito do SUS;

Portaria nº 1026/GM, de 03.6.2013, p. DOU, Seção 1, de 04.6.13, pág. 33: fixa o valor do incentivo de custeio referente à implantação dos Serviços de Atenção Domiciliar – SAD (R$50.000,00 a cada mês, por equipe, referente às Equipes Multiprofissionais de Atenção Domiciliar Tipo 1 – EMAD Tipo 1, a partir da competência junho de 2013).

6. CARTÃO NACIONAL DE SAÚDE

Portaria nº 940/GM, de 28.4.2011, p. DOU, Seção 1, págs. 58/60, de 02.5.2011: regulamenta o Sistema Cartão Nacional de Saúde (Sistema Cartão);

7. CÉLULAS-TRONCO

Portaria nº 87/GM, de 21.11.2009: autoriza o envio para o exterior de amostras de células-tronco hematopoéticas de doadores cadastrados no REDOME – Registro Brasileiro de Doadores Voluntários de Medula Óssea, para a realização de transplantes.

8. CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA – CEM

Resolução CFM nº 1931/2009, de 17.9.2009, publicado no DOU, Seção 1, de 24.9.2009: aprova o Código de Ética Médica.

9. COLEGIADOS DE GESTÃO REGIONAL - CGR (Obs. O art. 30, III, do Decreto nº 7508/2011 passou a denominar o Colegiado de Gestão Regional – CGR de Comissão Intergestores Regional – CIR)

Portaria nº 399/GM, de 22.02.2006: Diretrizes Operacionais do Pacto pela Saúde 2006;

10. COMPLEXOS REGULADORES

a) Portaria nº 1571/GM, de 29.6.2007: institui incentivo financeiro para implantação e/ou implementação de Complexos Reguladores;

b) Portaria nº 1.559/GM, de 1º.8.2008: Institui a Política Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde – SUS;

c) Portaria nº 2.907/GM, de 23.11.2009: dispõe sobre o financiamento para a implantação e/ou implementação de Complexos Reguladores e informatização das Unidades de Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS;

d) Portaria nº 1792/GM, de 22.8.2012, p. DOU, Seção 1, de 23.8.12, págs. 29/30: institui incentivo financeiro de custeio destinado às Centrais de Regulação organizadas no âmbito do SUS;

e) Portaria nº 2655/GM, de 21.11.12, p. DOU, Seção 1, de 22.11.12, pág. 67: altera a Portaria nº 1792/GM, de 22.8.2012;

f) Portaria nº 1299/GM, 23.11.12, p. DOU, Seção 1, de 26.11.12, págs. 52/53: ficam incluídos na Tabela de Tipos de Estabelecimentos de Saúde do SCNES, o tipo 81 CENTRAL DE REGULAÇÃO E SEUS SUBTIPOS AMBULATORIAL, INTERNAÇÃO HOSPITALAR, AMBULATORIAL E DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR e ALTA COMPLEXIDADE. Obs. Retificação de parte desta Portaria foi publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 27.12.2012, pág. 219;

11. COMPONENTE BÁSICO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA (DISPENSAÇÃO PELO MUNICÍPIO)

a) Portaria nº 4.217/GM, de 28.12.2010, p. DOU, Seção 1, de 29.12.2010, págs. 72/74: aprova as normas de financiamento e execução do Componente Básico da Assistência Farmacêutica;

b) Portaria nº 1214/GM, de 13.6.2012, p. DOU, Seção 1, de 14.6.12, págs. 29/30: institui o Programa Nacional de Qualificação da Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde – QUALIFAR-SUS;

c) Portaria nº 980/GM, de 27.5.2013, p. DOU, Seção 1, de 28.5.13, págs. 36/37: regulamenta a transferência de recursos destinados ao Eixo Estrutura do Programa Nacional de Qualificação da Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde – QUALIFAR-SUS para o ano de 2013;

d) Resolução nº 004/CIB/SESA/ES, de 10.02.2012: aprovar a pactuação da Assistência Farmacêutica no Estado do Espírito Santo, de acordo com a Portaria nº 4217/GM/MS, de 28.10.2010; regulamentar que o elenco de medicamentos a ser financiado com os recursos definidos pela Portaria nº 4217/GM, de 28 de dezembro de 2010, deverá ser a REMUME de cada Município, formulada em conformidade com a necessidade epidemiológica local, respeitando-se a RENAME 2010, os medicamentos fitoterápicos e homeopáticos, os medicamentos para a garantia das linhas de cuidado do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica, conforme Anexos I, II e III da Portaria nº 4217/GM/MS, de 2010, e outros medicamentos de uso ambulatorial na Atenção Básica presentes na RENAME 2010. Essa lista municipal deverá ser homologada pelo Gestor Municipal, mediante  edição de Portaria específica.

e) Portaria nº 2/SCTIE/MS, de 18.01.2013, p. DOU, Seção 1, de 21.01.13, págs. 69/70: torna pública a decisão de incorporar  a vacina de hepatite A na rotina do Programa Nacional de Imunização do SUS;

f) Portaria nº 4/SCTIE/MS, de 18.01.2013, p. DOU, Seção 1, de 21.01.13: torna pública a decisão de incorporar a vacina tetraviral (varicela, sarampo, caxumba e rubéola) na rotina do Programa Nacional de Imunização do SUS;

g) Portaria nº 271/GM, de 27.02.2013, p. DOU, Seção 1, de 28.02.13, págs. 146/147: institui a Base Nacional de Dados de ações e serviços da Assistência Farmacêutica e regulamenta o conjunto de dados, fluxo e cronograma de envio referente ao Componente Básico da Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

12. COMPONENTE ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA (EX-MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E DE ALTO CUSTO): DISPENSAÇÃO PELA SESA/ES

Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas do Ministério da Saúde:

http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/visualizar_texto.cfm?idtxt=35115

a) Portaria nº 2.981/GM, de 26.11.2009, p. no DOU, Seção 1, de 30.11.09, rep. DOU, Seção 1, de 1º.12.2009: aprova o Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (Art. 1º Regulamentar e aprovar, no âmbito do SUS, o Componente Especializado da Assistência Farmacêutica como parte da Política Nacional de Assistência Farmacêutica, integrante do Bloco da Assistência Farmacêutica, conforme definido no Capítulo I desta Portaria); obs. Entra em vigor 90 dias da sua publicação;

b) Decreto nº 7646, de 21.12.2011, p. DOU de 22.12.11: dispõe sobre a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologia – CONITEC no SUS e sobre o processo administrativo para incorporação, exclusão e alteração de tecnologias em saúde pelo SUS e dá outras providências;

c) “PROTOCOLOS CLÍNICOS”: relação dos medicamentos excepcionais do Ministério da Saúde: htpp://dtr2001.saude.gov.br/sãs/dsra/protocolos/índex.htm

d) Portaria nº 001-R, de 07.01.2009, SESA/ES, p. DOE de 08.01.09, págs. 12/16: define critérios e fluxos para o tratamento de glaucoma e a dispensação de antiglaucomatosos nas Farmácias de dispensação de medicamentos excepcionais da rede estadual de saúde.

e) Portaria nº 445/GM/MS, de 06.3.2006 – estabelece que os medicamentos classificados como imunossupressores (Subgrupo 07) no Grupo 36 da Tabela SAI/SUS serão adquiridos por intermédio de processo centralizado pelo Ministério da Saúde.

f) Portaria nº 495/SAS, de 11.09.2007: PROTOCOLO CLÍNICO E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS – IMUNODEFICIÊNCIA PRIMÁRIA COM PREDOMINÂNCIA DE DEFEITOS DE ANTICORPOS – Imunoglobulina Humana.

g) Portaria nº 496/SAS, de 11.09.2007: PROTOCOLO CLÍNICO E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS – SÍNDROME DE GUILLAIN-BARRÉ - Imunoglobulina Humana;

h) Portaria nº 307/SAS, de 17.9.2009, p. no DOU, Seção 1, de 18.9.09, rep. DOU, Seção 1, de 26.5.2010, págs. 50/51: aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Doença Cilíaca;

i) Portaria nº 2.561/GM, de 28.10.2009, p. DOU, Seção 1, págs. 59/71, de 03.11.2009: aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – Hapatite Viral Crônica B e Coinfecções;

j) Portaria nº 221/SVS/MS, de 13.7.2011, p. DOU, Seção 1, pág. 91, de 18.7.2011: aprovar o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Hepatite Viral C e Coinfecções

k) Art. 9º da Portaria nº 288/SAS, de 19.5.2008: aprovar, na forma do Anexo IV, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas de Atenção ao Portador de Glaucoma (Primeira Linha: Timolol; Segunda Linha: Dorzolamida, Brinzolamida, Brimonidina; Terceira Linha: Latanoprost, travoprost ou Bimatoprost);

l) Portaria nº 709/SAS, de 17.12.2010, p. DOU, Seção 1, de 22.12.2010, págs. 99/102: aprova, na forma do Anexo desta Portaria, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – ASMA;

m) Resolução – RDC nº 053, de 22.10.2009, da ANVISA, p. DOU, Seção 1, de 27.10.2009: autoriza a utilização de fumarato de tenofovir desoproxila no tratamento de hapatite B crônica em adultos;

n) Portaria nº 376/SAS, de 10.11.2009, p. DOU, Seção 1, de 11.11.09: aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – Distonias Focais e Espasmo Hemifacial (Toxina Botulínica Tipo A);

o) Portaria nº 377/SAS, de 10.11.2009, p. DOU, Seção 1, de 11.11.09: aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – Espasticidade (Toxina Botulínica Tipo A);

p) Portaria nº 13/SAS, de 15.01.2010, p. DOU, Seção 1, de 18.01.2010: aprovar, na forma do Anexo desta Portaria, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – Ictioses Hereditárias;

q) Portaria nº 14/SAS, de 15.01.2010, p. DOU, Seção 1, de 18.01.2010: aprovar, na forma do Anexo desta Portaria, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – Hipoparatireoidismo;

r) Portaria nº 15/SAS, de 15.01.2010, p. DOU, Seção 1, de 18.01.2010: aprovar, na forma do Anexo desta Portaria, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – Insuficiência Adrenal Primária (Doença de Addison);

s) Portaria nº 16/SAS, de 15.01.2010, p. DOU, Seção 1, de 18.01.2010: aprovar, na forma do Anexo desta Portaria, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – Hiperplasia Adrenal Congênita;

t) Portaria nº 55/SAS, de 29.01.2010, p. DOU, Seção 1, de 1º.02.2010: aprovar, na forma do Anexo desta Portaria, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – Doença Falciforme;

u)Portaria nº 473/GM, de 26.4.2013, p. DOU, Seção 1, de 29.4.13, págs. 59/60: estabelece protocolo de uso do Doppler Transcraniano como procedimento ambulatorial na prevenção do acidente vascular encefálico em pacientes com doença falciforme;

v) Portaria nº 56/SAS, de 29.01.2010, p. DOU, Seção 1, de 1º.02.2010, rep. DOU, Seção 1, de 26.4.2010, págs. 44/46: aprovar, na forma do Anexo desta Portaria, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – Hipotireoidismo Congênito;

w) Portaria nº 57/SAS, de 29.01.2010, p. DOU, Seção 1, de 1º.02.2010: aprovar, na forma do Anexo desta Portaria, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – Insuficiência Pancreática Exócrina;

x) Portaria nº 109/SAS, de 23.4.2010, rep. DOU, Seção 1, de 26.4.2010, págs. 46/48: aprova, na forma do Anexo desta Portaria, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – Angioedema;

y) Portaria nº 110/SAS, de 10.3.2010, p. DOU, Seção 1, de 11.3.2010, republicada no DOU, Seção 1, de 12.5.2010, págs. 57/59: aprova, na forma do Anexo desta Portaria, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – Hipopituitarismo;

z) Portaria nº 743/GM, de 08.4.2010, p. DOU, Seção 1, de 09.4.2010, pág. 97: estabelece processo de aquisição centralizada pelo Ministério da Saúde para o medicamento lamivudina 150 mg e lamivudina 10 mg/ml solução oral do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica;

aa) Portaria nº 111/SAS, de 10.3.2010, p. DOU, Seção 1, de 11.3.2010, rep., DOU, Seção 1, de 26.4.2010, págs. 48/49: aprova, na forma do Anexo desta Portaria, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – Puberdade Precoce Central.

bb) Portaria nº 143/SAS, de 31.3.2010, p. DOU, Seção 1, de 1º.4.2010, págs. 53/55: aprovar, na forma do Anexo desta Portaria, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – ACNE GRAVE;

cc) Portaria nº 144/SAS, de 31.3.2010, p. DOU, Seção 1, de 1º.4.2010: aprovar, na forma do Anexo desta Portaria, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – ENDOMETRIOSE;

dd) Portaria nº 206/SAS, de 23.4.2010, p. DOU, Seção 1, de 26.4.2010, págs. 54/56:  aprova, na forma do Anexo desta Portaria, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – Dermatomiosite e Polimiosite;

ee) Portaria nº 208/SAS, de 23.4.2010, p. DOU, Seção 1, de 26.4.2010, págs. 56/59: aprova, na forma do Anexo desta Portaria, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas: Hiperprolactinemia;

ff) Portaria nº 209/SAS, 23.4.2010, p. DOU, Seção 1, de 26.4.2010, págs. 59/61: aprova, na forma do Anexo desta Portaria, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – Raquitismo e Osteomalácia;

gg) Portaria nº 212/SAS, de 23.4.2010, p. DOU, Seção 1, de 27.4.2010: aprova, na forma do Anexo desta Portaria, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – Anemia Aplástica, Mielodisplasia e Neutropenias Constitucionais – Uso de Fatores Estimulantes de Crescimento de Colônias de Neutrófilos;

13. CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE:

a) Resolução nº 453/CNS, de 10.5.2012, p. DOU, de 06.6.12, págs. 138/139, republicada no DOU, Seção 1, de 17.7.2012, págs. 44/45: aprova as seguintes diretrizes para instituição, reformulação, estruturação e funcionamento dos Conselhos de Saúde;

b) Resolução nº. 333/2003/CNS – aprova diretrizes para criação, reformulação, estruturação e funcionamento dos Conselhos de Saúde;

14. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DA REDE PRIVADA PELO SUS 

a) Portaria nº 1.606/GM, de 11.9.2001 – diretrizes para os Estados, DF e Municípios adotarem tabela diferenciada para remuneração dos serviços assistenciais de saúde (complementação financeira com recursos próprios estaduais e/ou municipais)

b) Art. 199, § 1º da CF/88: de forma complementar, mediante contrato, com preferência para as entidades filantrópicas e sem fins lucrativos; 

c) Portaria nº 1.034/GM, de 05.5.2010, p. DOU, Seção 1, de 06.5.2010, rep. DOU, Seção 1, de 19.5.2010, pág. 34 – Dispõe sobre a participação complementar das instituições privadas com ou sem fins lucrativos de assistência à saúde no âmbito do SUS;

d) Portaria nº 3.114/GM, 07.10.2010, p. DOU, Seção 1, de 11.10.2010, pág. 79: dá nova redação ao art. 8º da Portaria nº 1.034/GM de 05.5.2010, que dispõe sobre a participação complementar das instituições privadas com ou sem fins lucrativos de assistência à saúde no âmbito do SUS;

e) Lei Complementar nº 101, de 4.5.2000: ver art. 25, § 3º;

f) Lei nº 12.708, de 17.8.2012, p. DOU de 17.8.2012: LDO da União para 2013: art. 51 (subvenções sociais); art. 54 (auxílios).

15. COPA DO MUNDO 2014

Portaria nº 817/GM, de 10.5.2013, p. DOU, Seção 1, de 13.5.13, págs. 44/47: Aprova as diretrizes nacionais para a elaboração e execução do projeto-piloto de categorização dos serviços de alimentação para a Copa do Mundo FIFA 2014.

16. DENGUE:

a) Portaria nº 044/GM, de 03 de janeiro de 2002 - Definir as atribuições do Agente Comunitário de Saúde – ACS – na prevenção e no controle da malária e da dengue.

b) Portaria nº 29/SVS, de 11 de julho de 2002 - Define parâmetro que caracteriza situação de iminente perigo à saúde pública pela presença do mosquito transmissor da Dengue.

c) Lei nº 12.235, de 19.5.2010, p. DOU, Seção 1, de 20.5.2010: institui o Dia Nacional de Combate ao Dengue (penúltimo sábado do mês de novembro).

d) Portaria nº 040/SVS, de 25 de outubro de 2007 - Definir as atribuições dos consultores do Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD) que atuam nas Secretarias de Estado de Saúde (SES), no apoio e assessoria à implantação dos componentes do Programa;

e) Portaria nº 1.120/GM, de 5.6.2008: Institui o Comitê Técnico de Acompanhamento e Assessoramento do Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD);

17. DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS DA SAÚDE

a) Portaria nº 1.820/GM, de 13.08.09, DOU, Seção 1, de 14.08.2009 – Dispõe sobre os  Direitos e Deveres dos Usuários da Saúde (Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde).

18. ENFERMAGEM

a) Lei nº 7.498, de 25.6.1986, p. DOU, Seção 1, de 26.6.86: dispõe sobre a regulamentação do exercício de enfermagem e dá outras providências.

b) Decreto nº 94.406/87: Regulamenta a Lei nº 7.498, de 25.6.1986, que dispõe sobre o exercício da Enfermagem e dá outras providências.

19. FARMÁCIA POPULAR

a) Portaria nº 971/GM, de 15.5.2012, p. DOU, Seção 1, de 17.5.12: dispõe sobre o Programa Farmácia Popuoar do Brasil.

b) Portaria nº 1146/GM, de 1º.6.2012, p. DOU, Seção 1, de 04.6.12: altera e acrescenta dispositivos à Portaria nº 971/GM, de 15.5.12.

20. FARMÁCIAS E DROGARIAS

a) Lei nº 9.782, de 26.01.1999;

b) Medida Provisória nº 2.190-32/2001;

c) Lei nº 5.991, de 17.12.1973;

d) Decreto nº 74.170, de 10.6.1974;

e) Lei nº 6.437, de 20.8.1977;

f) Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 1, de 13.01.2010, p. no DOU, Seção 1, de 14.01.2010: dispõe sobre os critérios para peticionamento de Concessão, Renovação, Cancelamento a pedido, Alteração, Retificação de Publicação e Reconsideração de Indeferimento da Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) dos estabelecimentos de comércio varejista de medicamentos: farmácias e drogarias;

g) Instrução Normativa nº 7, da ANVISA, de 16.12.2011, p. DOU, Seção, de 19.12.11, pág. 704: dispõe sobre cronograma e procedimentos de farmácias e drogarias privadas referentes à escrituração dos medicamentos e substâncias contendo antimocrobianos no Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados – SNGPC.

21. FINANCIAMENTO E TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FEDERAIS PARA AS AÇÕES E OS SERVIÇOS DE SAÚDE

a) Decreto nº 1.232, de 30.8.1994: dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do DF e dá outras providências;

b) Portaria nº 204/GM, de 29.01.07 – regulamenta o financiamento e transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento;

c) Portaria nº 412/GM de 15.3.2013, p. DOU, Seção 1, de 18.3.13, págs. 90/91: redefine as orientações para operacionalização das transferências de recursos federais aos Estados, ao DF e aos Municípios, a serem repassados de forma automática, sob a modalidade fundo a fundo, em conta única e específica para cada bloco de financiamento de que trata a Portaria nº 204/GM/MS, de 29.01.2007;

d) Lei Complementar nº 141, de 13.01.2012, p. DOU de 16.01.2012: regulamenta o § 3º do art. 198 da CF/88 (regulamenta a EC 29/2000);

e) Portaria nº 2.198/GM, de 17.9.2009, rep. DOU, Seção 1, de 23.12.2009: dispõe sobre a transferência fundo a fundo de recursos federais a Estados, DF e Municípios, destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para o Programa de Atenção Básica de Saúde e da Assistência Ambulatorial e Hospitalar;

f) Decreto nº 7507, de 27.6.2011: dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em decorrência das leis citadas (as Leis 8080/90 e 8142/90 são citadas neste Decreto);

g) Portaria nº 2707/GM, de 17.11.2011, p. DOU, Seção 1, de 18.11.11, pág. 86, rep. DOU, Seção 1, de 13.12.2011, pág. 62: regulamenta, no âmbito do SUS, o § 5º do art. 2º do Decreto nº 7507, de 27.6.11, para estabelecer as condições e circunstâncias que permitem a realização de saques para pagamento em dinheiro a pessoas físicas que não possuam conta bancária ou saques para atender a despesas de pequeno porte;

h) Portaria nº 2396/GM, de 13.10.2011, p. DOU, Seção 1, de 14.10.2011, pág. 74: define o valor mensal integral do incentivo financeiro do PMAQ-AB, denominado como Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável;

i) Portaria nº 562/GM, de 04.4.2013, p. DOU, Seção 1, de 05.4.13, pág. 62: Define o valor mensal integral do incentivo financeiro do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB, denominado como Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável;

j) Portaria nº 548/GM, de 04.4.2013, p. DOU, Seção 1, de 05.4.13, pág. 59: define o valor de financiamento do Piso da Atenção Básica Variável para os Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) modalidade 1, 2, 3.

22. FUMO

a) Resolução – RDC nº 14, da ANVISA, de 15.3.2012, p. DOU, Seção 1, de 16.3.12: dispõe sobre os limites máximos de alcatrão, nicotina e monóxido de carbono nos cigarros e a restrição do uso de aditivos nos produtos fumígenos derivados do tabaco comercializados no Brasil;

b) Portaria nº 713/GM, de 17.4.2012, p. DOU, Seção 1, de 18.4.12, págs. 39/40: torna pública a Resolução nº 1, de 15.12.2011, que estabelece as Diretrizes Éticas aplicáveis aos membros da Comissão Nacional para Implementação da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco e de seus Protocolos (CONICQ), na forma do anexo.

23. FUNCIONAMENTO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONTROLE DE VETORES E PRAGAS URBANAS

Resolução – RDC nº 52, de 22.10.2009, p. no DOU, Seção 1, de 26.10.2009, da ANVISA: dispõe sobre o funcionamento de empresas especializadas na prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas e dá outras providências;

24. A GREVE 

Portaria nº 1612/GM, de 25.7.2012, p. DOU, Seção 1, de 26.7.12, pág. 51, com retificação p. DOU, Seção 1, de 27.7.12, pág. 35: dispõe sobre as medidas para a continuidade de atividades e serviços públicos dos órgãos do Ministério da Saúde e entidades a ele vinculadas durante greves, paralisações ou operações de retardamento de procedimentos administrativos promovidos pelos servidores públicos federais.

25. HIV E OUTRAS DST

a) Portaria nº 1.626/GM, de 10.07.2007, regulamenta os procedimentos e condutas para a abordagem consentida a usuários que procuram os serviços de saúde com vistas a realizar testes de HIV e outras DST;

b) Portaria nº 151/SAS, de 14.10.2009, p. no DOU, Seção 1, de 16.10.2009: aprova, na forma dos Anexos a esta Portaria, etapas seqüenciadas e o Fluxograma Mínimo para o Diagnóstico Laboratorial da Infecção pelo HIV em indivíduos com idade acima de 18 meses, de uso obrigatório pelas instituições de saúde públicas e privadas;

c) Portaria nº 2555/GM, de 28.10.2011, p. DOU, Seção 1, de 31.10.11, págs. 29/30: dispõe sobre o incentivo financeiro destinado ao custeio das ações desenvolvidas por Casas de Apoio para Pessoas Vivendo com HIV/AIDS (Casas de Apoio), dá nova redação à alínea “d” do art. 38 da Portaria nº 3252/GM, de 2009, e revoga a Portaria nº 1824/GM, de 2004;

d) Portaria Conjunta nº 1/SAS/SVS, de 16.01.2013, p. DOU, Seção 1, de 17.01.13, págs. 41/47: altera na Tabela de Serviço Especializado no SCNES – Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, o Serviço 106 – Serviço de Atenção a DST/AIDS, e institui o Regulamento de Serviços de Atenção às DST/HIV/Aids, que define suas modalidades, classificação, organização das estruturas e o funcionamento. 

26. HOSPITAL DIA

Portaria nº 44/GM, de 10.01.2001: aprovar no âmbito do SUS a modalidade de assistência Hospital Dia.

27.  HOSPITAL FILANTRÓPICO

Portaria nº 929/GM, de 10.5.2012, p. DOU, Seção 1, de 11.5.12: institui o incentivo financeiro 100% SUS destinado às unidades hospitalares que se caracterizem como pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos e que destinem 100% de seus serviços de saúde, ambulatoriais  e hospitalares, exclusivamente ao SUS.

28. IMPLANTES MAMÁRIOS 

Portaria nº 196/GM, de 06.02.2012, p. DOU, Seção 1, de 07.02.2012, págs. 34/38 : aprova a diretriz para acompanhamento e tratamento de pacientes portadores de implantes mamários das marcas PIP (Poly Implants Prothése) e ROFIL e inclui procedimentos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde – SUS;

29. IMPORTAÇÃO DE MEDICAMENTOS

Resolução-RDC nº 28, de 09.5.2008, p. DOU, Seção 1, de 12.5.08: autoriza a importação dos medicamentos constantes na lista de medicamentos liberados em caráter excepcional destinados unicamente a uso hospitalar ou sob prescrição médica, cuja importação esteja vinculada a uma determinada entidade hospitalar e/ou entidade civil representativa, para seu uso exclusivo, não se destinando à revenda ou ao comércio.

30. INFECÇÃO HOSPITALAR:

É aquela infecção desenvolvida após a admissão do paciente na unidade de saúde e que se manifesta durante a internação ou mesmo após a alta, quando puder ser relacionada com a internação ou procedimentos hospitalares.

a) Lei nº 9.431, de 06.01.1997: dispõe sobre a obrigatoriedade dos hospitais manterem um Programa de Controle de Infecções Hospitalares – PCIH e criarem uma Comissão de Controle de Infecções Hospitalares – CCIH para execução deste controle.

b) Portaria nº 2.616/GM, de 12.5.1998: expedir, na forma dos anexos I, II, III, IV e V, diretrizes e normas para a prevenção e controle das infecções hospitalares.

c) Lei nº 9.782, de 1999: criação da ANVISA

d) Resolução RDC nº 48/ANVISA, de 02.6.2000: aprova o Roteiro de Inspeção do Programa de Controle de Infecção Hospitalar, anexo a esta Resolução.

e) Resolução – RDC nº 15, de 15.3.2012, da ANVISA, p. DOU, Seção 1, de 19.3.12: dispõe sobre requisitos de boas práticas para o processamento de produtos para saúde e dá outras providências(aplica-se este Regulamento também aos Centros de Material e Esterilização – CME dos serviços de saúde públicos e privados, civis e militares, e às empresas processadoras envolvidas no processamento de produtos para saúde).

31. MAMOGRAFI

Lei nº 11664, de 29.4.2008, p. DOU de 30.4.2008: dispõe sobre a efetivação de ações de saúde que assegurem a prevenção, a detecção, o tratamento e o seguimento dos cânceres do colo uterino e de mama, no âmbito do SUS.

a) Portaria nº 531/GM, de 26.3.2012, p. DOU, Seção 1, de 27.3.12, págs. 91/93: institui o Programa Nacional de Qualidade em Mamografia – PNQM.

b) Portaria nº 2304/GM, de 04.10.2012, p. DOU, Seção 1, de 05.10.12, págs. 86/87: institui o Programa de Mamografia no SUS.

32. MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE:

a) Portaria nº 1.606/GM, de 11.9.2001 – diretrizes para os Estados, DF e Municípios adotarem tabela diferenciada para remuneração dos serviços assistenciais de saúde (complementação financeira com recursos próprios estaduais e/ou municipais)

b) Portaria nº 1.097/GM, de 22.5.06, p. no DOU, Seção 1, de 23.5.06 – define o processo da PPI - Programação Pactuada e Integrada da Assistência em Saúde no SUS;

c) Portaria nº 1699/GM, de 27.7.2011, p. DOU, Seção 1, de 28.7.11, pág. 39: altera o art. 9º da Portaria nº 1.097/GM, de 22.5.2006;

d) Portaria nº 1340/GM, de 29.6.2012, p. DOU, Seção 1, de 02.7.2012, págs. 59/73: redefine a estratégia de aumento do acesso aos Procedimentos Cirúrgicos Eletivos no SUS, para os exercícios dos anos de 2012 e 2013;

e) Portaria nº 663/SAS, de 14.11.2008: define o instrumento de registro de procedimentos que integram o elenco de procedimentos da Política Nacional de Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade;

33. ÓBITO

a) Lei nº 11.976, de 07.7.2009, p. no DOU, Seção 1, de 08.7.09: dispõe sobre a Declaração de Óbito e a realização de estatísticas de óbitos em hospitais públicos e privados;

b) Art. 3º da Lei nº 9.434, de 04.02.1997: morte encefálica;

c) Resolução nº 1.480, do CFM, de 08.8.1997: morte encefálica;

d) Portaria nº 1.119/GM, de 5.6.2008: Regulamenta a Vigilância de Óbitos Maternos (óbitos maternos e da mulher em idade fértil)

e) Portaria nº 1.405/GM, de 29.6.2006: institui a Rede Nacional de Serviços de Verificação de Óbito e Esclarecimento da causa mortis (SVO);

f) Portaria nº 116/SVS/MS, de 11.02.2009: regulamenta a coleta de dados, fluxo e periodicidade de envio das informações sobre óbitos e nascidos vivos para os Sistemas de Informações em Saúde sob gestão da Secretaria de Vigilância em Saúde;

g) Portaria nº 72/GM, de 11.01.2010, p. DOU, Seção 1, de 12.01.2010, págs. 29/31: estabelece que a vigilância do óbito infantil e fetal é obrigatório nos serviços de saúde públicos e privados que integram o SUS;

34. ONCOLOGIA

Hospitais são contratados (art. 199,§1º,CF/88) e pagos pelo SUS, dentro da lógica do procedimento como UNACON ou como CACON, como é o caso do Hospital São Marcos. No procedimento fica incluído tudo, inclusive os medicamentos. 

a) Portaria nº 874/GM, de 16.5.2013, p. DOU, Seção 1, de 17.5.13, págs. 129/132: institui a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS;

b) Portaria nº 741/SAS, de 19 de dezembro de 2005 - Definir as Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia - UNACON , os Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia - CACON e os Centros de Referência de Alta Complexidade em Oncologia e suas aptidões e qualidades.

c) Portaria nº 400/SAS, de 16.11.2009, p. DOU, Seção 1, de 18.11.2009: estabelece Diretrizes Nacionais para Atenção à Saúde das Pessoas Ostomizadas no âmbito do SUS;

d) Lei nº 12715, de 17.9.2012: institui o PROGRAMA NACIONAL DE APOIO À ATENÇÃO ONCOLÓGICA;

e) Portaria nº 875/MS, de 16.5.2013, p. DOU, Seção 1, de 17.5.13, págs. 132/135: estabelece as regras e os critérios para apresentação e aprovação de projetos no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica – PRONON e do Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência – PRONAS/PCD;

f) Portaria nº 73/SAS, de 30.01.2013, p. DOU, Seção 1, págs. 58/61: inclui procedimentos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do SUS e estabelece protocolo de uso do TRASTUZUMABE na quimioterapia do câncer de mama HER-2 positivo inicial e localmente avançado;

g) Lei nº 9797, de 06.5.1999: dispõe sobre a obrigatoriedade da cirurgia plástica reparadora da mama pela rede de unidades integrantes do Sistema Único de Saúde – SUS nos casos de mutilação decorrentes de tratamento de câncer;

h) Lei nº 12802, de 24.4.2013: altera a Lei nº 9797, de 06.5.1999, que dispõe sobre a obrigatoriedade da cirurgia plástica reparadora da mama pela rede de unidades integrantes do SUS nos casos de mutilação decorrentes de tratamento de câncer, pra dispor sobre o momento de reconstrução mamária;

i) Portaria nº 876/GM, de 16.5.2013, p. DOU, Seção 1, de 17.5.2013, págs. 135/136: dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12732, de 22.11.2012, que versa a respeito do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna comprovada, no SUS;

j)Lei nº. 12732, de 22/11/2012, p. DOU 23/11/2013, Seção 1, pag. 1: Dispõe sobre o primeiro tratamento de paciente com neoplasia maligna comprovada e estabelece prazo para seu início.

35. PACTO PELA SAÚDE 

a) Portaria nº 399/GM, de 22.02.06, p. no DOU, Seção 1, de 23.02.06 – Pacto Pela Saúde 2006;

b) Portaria nº 1580/GM, de 19.7.2012, p. DOU, Seção 1, de 20.7.12: afasta a exigência de adesão ao Pacto pela Saúde ou assinatura do Termo de Compromisso de Gestão, de que trata a Portaria nº 399/GM/MS, de 22.02.2006, para fins de repasse de recursos financeiros pelo Ministério da Saúde a Estados, DF e Municípios e revoga Portarias;

c) Portaria nº 699/GM, de 03.3.2006, p. DOU, Seção 1, de 03.4.2006: Regulamenta a Portaria nº 399/GM;

d) Portaria nº 700/GM, de 30.3.2010, p. DOU, Seção 1, de 31.3.2010: prorroga o prazo da etapa municipal do processo de pactuação de prioridades, objetivos, metas e indicadores de monitoramento e avaliação do Pacto pela Saúde do biênio 2010/2011 e o prazo, no ano de 2010, para revisão dos Termos de Compromisso de Gestão – TCG, para 30.4.2010;

e) Portaria nº 4.279/GM, de 30.12.2010, p. DOU, Seção 1, de 31.12.2010, págs. 88/93: estabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do SUS;

36. PESSOAS OSTOMIZADAS

Portaria nº 400/SAS, de 16.11.2009, p. DOU, Seção 1, de 18.11.2009, com retificações p. DOU, Seção 1, de 07.12.2009, pág. 60 : estabelece Diretrizes Nacionais para Atenção à Saúde das Pessoas Ostomizadas no âmbito do SUS

37. PLANO DE CARREIRAS, CARGOS E SALÁRIOS - PCCS NO SUS

a) Art. 32, II da CF/88;

b) Lei nº 8.142/90;

c) Portaria nº 1.318/GM, de 05.06.07: Diretrizes Nacionais para a Instituição ou Reformulação de Planos de Carreiras, Cargos e Salários, a título de subsídios técnicos;

d) Portaria nº 1.963/GM, de 15.08.2007: Institui Comissão para assessorar os órgãos e as instituições integrantes do Sistema Único de Saúde (SUS) na elaboração ou na reformulação de Planos de Carreiras, Cargos e Salários;

e) Portaria nº 2517/GM, de 1º.11.2012, p. DOU, Seção 1, de 05.11.12, pág. 61: dispõe sobre o repasse de recursos financeiros de custeio a Estados e DF para apoio a projetos de planos de carreira e desprecarização do trabalho em saúde;

f) Portaria nº 2571/GM, de 12.11.2012, p. DOU, Seção 1, de 13.11.12, págs. 45/47: define o uso do controle eletrônico de ponto para registro de assiduidade e pontualidade dos servidores públicos lotados e em exercício nos órgãos do Ministério da Saúde;

38.  PLANO DE SAÚDE

a) Decreto nº 7508/2011: regulamenta parte da Lei nº 8080/90 – Lei Orgânica da Saúde;

b) Resolução nº 1/CIT/MS, de 29.9.2011, p. DOU, Seção 1, pág. 40, de 07.12.11: estabelece diretrizes gerais para a instituição de Regiões de Saúde no âmbito do SUS, nos termos do Decreto nº 7508, de 28.6.2011.

39. PLANO NACIONAL DE SAÚDE NO SISTEMA PENITENCIÁRIO:

a) Portaria Interministerial nº 1.777/GM/MS e MJ, de 09.9.2003 – aprova o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário e revoga a Portaria Interministerial nº 628/GM/MS e MJ, de 02.4.02;

b) Portaria Interministerial nº- 3.343, de 28 de Dezembro de 2006: Altera os valores do Incentivo para Atenção à Saúde no Sistema Penitenciário e dá outras providências;

c) Portaria nº 268/SAS/MS, de 17.9.03 -  Incluir, na Tabela de Serviços/Classificação do SCNES e do Sistema de Informações Ambulatoriais do Sistema Único de Saúde – SIA/SUS, os códigos relacionados aos serviços prestados no sistema penitenciário.

d) Portaria nº 1.552/GM, de 28.7.2004 – custeio do Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário.

e) Portaria nº 3.270/GM, de 26.10.2010, p. DOU, Seção 1, de 28.10.2010, págs. 70/71: estabelece o elenco de medicamentos para o atendimento das pessoas presas vinculadas às Equipes de Saúde do Sistema Penitenciário Brasileiro, cadastradas no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES Serviço/Classificação 100, dos Estados qualificados para o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário.

40. POLÍTICA DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DOS ADOLESCENTES EM CONFLITO COM A LEI

a) Portaria Interministerial nº 1.426, de 14.7.2006, do Ministério da Saúde, da Secretaria Especial de Direitos Humanos e da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres: estabelece as diretrizes para a implantação e implementação da atenção à saúde de adolescentes em conflito com a lei, em regime de internação provisória, em unidades masculinas e feminias;

b) Portaria nº 647/SAS, de 11.11.2008: aprova as Normas para a Implantação e Implementação da Política de Atenção Integral à Saúde dos Adolescentes em Conflito com a Lei;

c) Lei nº 12594, de 18.01.2012: Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE, etc.

41. POLÍTICA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

a) Portaria nº 2.715/GM, de 17.11.2011, p. DOU, Seção 1, de 18.11.11, pág 89: atualiza a Política Nacional de Alimentação e Nutrição e revoga a Portaria nº 710/GM/MS, de 10.6.1999;

b) Portaria nº 2.246/GM, de 18.10.2004: institui orientações básicas para a implementação das Ações de Vigilância Alimentar e Nutricional no âmbito das ações básicas de saúde do SUS;

c) Portaria Interministerial nº 2.509/MS/MEC nº 1.010, de 08.5.2006: institui as diretrizes para a Promoção da Alimentação Saudável nas Escolas de educação infantil, fundamental e nível médio das redes públicas e privadas em âmbito nacional;

d) Portaria nº 2387/GM, de 18.10.2012, p. DOU, Seção 1, de 19.10.12: institui a Agenda para Intensificação da Atenção Nutricional à Desnutrição Infantil em Municípios com maior prevalência de déficit ponderal em crianças menores de 5 anos de idade;

e) Portaria nº 2349/GM, de 10.10.2012: estabelece o repasse anual fundo a fundo para a estruturação e implementação das ações de Alimentação e Nutrição no âmbito das Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde com base na Política Nacional de Alimentação e Nutrição;

42. POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO AO PORTADOR DE DOENÇA RENAL

a) Portaria nº 1.168/GM, de 15.06.2004: Institui a Política Nacional de Atenção ao Portador de Doença Renal, a ser implantada em todas as unidades federadas, respeitadas as competências das três esferas de gestão.

b) Portaria nº 432/SAS, de 06.06.2006: Determinar que as Secretarias de Estado da Saúde adotem as providências necessárias para organizar e implantar as Redes Estaduais de Assistência em Nefrologia na alta complexidade.

43. POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO ÀS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS

a) Portaria nº 1600/GM, de 07.7.2011, p. DOU, Seção 1, de 08.7.11, págs. 69/70: reformula a Política Nacional de Atenção às Urgências e institui Rede de Atenção às Urgências no SUS, e revoga a Portaria nº 1.863/GM, de 29.9.2003;

b) Portaria nº 3.125/GM, de 07.12.2006: Programa de Qualificação da Atenção às Urgências no SUS – Programa QualiSUS-Urgência;

c) Portaria nº 342/GM, de 04.3.2013, p. DOU, Seção 1, de 05.3.13, págs. 47/52: Redefine as diretrizes para implantação do Componente Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e do conjunto de serviços de urgência 24 (vinte e quatro) horas não hospitalares da Rede de Atenção às Urgências e Emergências (RUE), em conformidade com a Política Nacional de Atenção às Urgências, e dispõe sobre incentivo financeiro de investimento para novas UPA 24h (UPA Nova) e UPA 24h ampliadas (UPA Ampliada) e respectivo incentivo financeiro de custeio mensal.

d) Portaria nº 2338/GM, de 03.10.2011, p. DOU, Seção 1, de 04.10.11, págs. 28/29: estabelece diretrizes e cria mecanismos para a implantação do componente SALA DE ESTABILIZAÇÃO – SE da Rede de Atenção às Urgências;

e) Decreto nº 5055, de 27.4.2004: institui o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU em municípios e regiões do território nacional;

f) Portaria nº 1010/GM, de 21.5.2012, p. DOU, Seção 1, de 22.5.12, págs. 87/90: redefine as diretrizes para a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 192 e sua Central de Regulação das Urgências, componente da Rede de Atenção às Urgências.

g) Portaria nº 1663/GM, de 06.8.2012, p. DOU, Seção 1, de 07.8.12, págs. 32/33: dispõe sobre o Programa SOS Emergências no âmbito da Rede de Atenção às Urgências e Emergências – RUE;

h) Portaria nº 252/GM, de 19.02.2013, p. DOU, Seção 1, de 20.02.13, pág. 71: institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

44. POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO CARDIOVASCULAR DE ALTA COMPLEXIDADE

a) Portaria nº 1.169/GM, de 15.06.2004: Institui a Política Nacional de Atenção Cardiovascular de Alta Complexidade, e dá outras providências.

b) Portaria nº 210/SAS, 15.06.2004: Definir Unidades de Assistência em Alta Complexidade Cardiovascular e os Centros de Referência em Alta Complexidade Cardiovascular e suas aptidões e qualidades;

c) Portaria nº 346/SAS, de 20.7.2010, rep. DOU, Seção 1, de 17.8.2010, págs. 41/49: redefinir as compatibilidades entre procedimentos da Assistência Cardiovascular e as Órteses, Próteses e Materiais Especiais de acordo com o anexo desta Portaria, etc;

45. POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO DE ALTA COMPLEXIDADE EM TRÁUMATO-ORTOPEDIA

a) Portaria nº 221/GM, de 15.02.2005: Institui a Política Nacional de Atenção de Alta Complexidade em Tráumato-Ortopedia;

b) Portaria nº 2.923/GM, de 09.6.1998: institui o Programa de Apoio à Implantação dos Sistemas Estaduais de Referência Hospitalar para atendimento de Urgência e Emergência;

c) Portaria nº 479/GM, de 15.4.1999: cria mecanismos para a implantação dos Sistemas Estaduais de Referência Hospitalar em Atendimento de Urgências e Emergências;

d) Portaria nº 90/SAS, de 27.3.2009, p. DOU, Seção 1, de 30.3.2009: define Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Traumatologia e Ortopedia e Centro de Referência em Traumatologia e Ortopedia de Alta Complexidade;

e) Portaria nº 1.883/GM, de 14.7.2010, p. DOU, Seção 1, de 15.7.2010: institui a Rede Multicêntrica de Avaliação de Implantes Ortopédicos -  REMATO cria seu Comitê Gestor;

f) Portaria nº 880/GM, de 16.5.2013, p. DOU, Seção 1, de 17.5.13, págs. 137/138: define a estratégia de aumento do acesso aos Procedimentos Traumato-ortopédicos de Média Complexidade no âmbito do SUS.

46. POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO EM OFTALMOLOGIA

a) Portaria nº 957/GM, de 15.5.2008: Institui a Política Nacional de Atenção em Oftalmologia.

b) Portaria nº 288/SAS, de 19 de maio de 2008: Definir as Redes Estaduais e Regionais de Atenção em Oftalmologia (Regulamenta a Portaria nº 957/GM, de 15.5.2008);

c) Portaria nº 386/SAS, de 15.7.2008, rep. no DOU, Seção 1, de 17.7.2008: publica os procedimentos da Política Nacional de Atenção em Oftalmologia com todos os seus atributos constantes na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS;

d) Portaria Interministerial nº 2299/MS/MEC, de 03.10.2012, p. DOU, Seção 1, de 04.10.2012, pág. 51: Redefine o Projeto Olhar Brasil.

47. POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO INTEGRAL EM GENÉTICA CLÍNICA

PORTARIA Nº 81/GM, DE 20 DE JANEIRO DE 2009: Institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a Política Nacional de Atenção Integral em Genética Clínica.

48. POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO OBSTÉTRICA E NEONATAL

a) Portaria nº 1.067/GM, de 04 de julho de 2005: Aprova a Política Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal;

b) Lei nº 11.634, de 27.12.2007, p. no DOU, Seção 1, de 28.12.07: dispõe sobre o direito da gestante ao conhecimento e à vinculação prévia à maternidade onde receberá assistência no âmbito do SUS;

c) LEI Nº 11.664, DE 29 de abril de 2008, p. DOU 30.4.2008: Dispõe sobre a efetivação de ações de saúde que assegurem a prevenção, a detecção, o tratamento e o seguimento dos cânceres do colo uterino e de mama, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS;

d) Lei nº 12.303, de 02.8.2010, p. DOU, Seção 1, de 03.8.2010: dispõe sobre a obrigatoriedade de realização do exame denominado Emissões Otoacústicas Evocadas em todos os hospitais e maternidades, nas crianças nascidas em suas dependências;

e) Portaria nº 1.459/GM, de 24.6.2011, p. DOU, Seção 1, de 27.6.11, págs. 109/111: institui, no âmbito do SUS, a Rede Cegonha;

f) Portaria nº 650/SAS, de 05.10.2011, p. DOU, Seção 1, de 06.10.11, págs. 69/73: dispõe sobre Planos de Ação Regional e Municipal da Rede Cegonha;

g) Portaria nº 904/GM/MS, de 29.5.2013, p. DOU, Seção 1, de 31.5.13, págs. 68/72: estabelece diretrizes para implantação e habilitação de CENTRO DE PARTO NORMAL – CPN para o atendimento à mulher e ao recém-nascido no momento do parto e do nascimento, em conformidade com o Componente PARTO E NASCIMENTO da Rede Cegonha e dispõe sobre os respectivos incentivos financeiros de investimento, custeio e custeio mensal;

h) Portaria nº 1020/GM/MS, de 29.5.2013, p. DOU, Seção 1, de 31.5.13, págs. 72/75: institui as diretrizes para a organização da Atenção da Saúde da Gestante de Alto Risco e define os critérios para a implantação e habilitação dos serviços de referência à Atenção  à Saúde na Gestação de Alto Risco, incluída a Casa de Gestante, Bebê e Puérpera – CGBP, em conformidade com a Rede Cegonha;

i) Portaria nº 77/GM, de 12.01.2012, p. DOU, Seção 1, de 13.02.12, págs. 43/44: dispõe sobre a realização de testes rápidos, na atenção básica, para a detecção de HIV e sífilis, assim como testes rápidos para outros agravos, no âmbito da atenção pré-natal para gestantes e suas parcerias sexuais;

j) Portaria nº 81/GM, de 20.01.2009: Institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a Política Nacional de Atenção Integral em Genética Clínica;

l) Portaria nº 930/GM, de 10.5.2012, p. DOU, Seção 1, de 11.5.12: define as diretrizes e objetivos para a organização da atenção integral e humanizada ao recém-nascido grave ou potencialmente grave e os critérios de classificação e habilitação de leitos de Unidade Neonatal no âmbito do SUS;

k) Portaria nº 822/GM, de 06.6.2001: institui Programa Nacional de Triagem Neonatal – PNTN;

49. POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE

a) Portaria nº 1.996/GM, de 20.08.07: Dispõe sobre as diretrizes para a implementação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde.

b) Portaria nº 2.970/GM, de 25.11.2009, p. DOU, Seção 1, de 26.11.2009, republicada no DOU, Seção 1, de 12.4.2010, págs. 45/46 : institui a Rede de Escolas Técnicas do SUS (RETSUS) e dispõe sobre as diretrizes para a sua organização;

c) Portaria nº 2200/GM, de 14.9.2011, p. DOU, Seção 1, de 15.9.11, págs. : define os financiamentos do Ministério da Saúde para a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde.

50. POLÍTICA NACIONAL DE GESTÃO DE TECNOLOGIA EM SAÚDE

a) Portaria nº 2.690/GM, de 05.11.2009, p. DOU, Seção 1, de 06.11.2009: institui no âmbito do SUS a Política Nacional de Gestão de Tecnologia em Saúde;

b) Portaria nº 2915/GM, de 12.12.2011, p. DOU, Seção 1, de 13.12.11, págs. 62/63: institui a Rede Brasileira de Avaliação de Tecnologia em Saúde – REBRATS;

c) Portaria nº 837/GM, de 18.4.2012, p. DOU, Seção 1, de 27.4.12: define as diretrizes e os critérios para o estabelecimento das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo – PDP.

51.  POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE INTEGRAL LGBT

a) Portaria nº 2836/GM de 1º.12.2011, p. DOU, Seção 1, de 02.12.11, págs. 35/37: institui, no âmbito do SUS, a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (Política Nacional de Saúde Integral-LGBT);

b) Resolução nº 2/CIT/MS, de 06.12.2011, p. DOU, Seção 1, de 08.12.11, pág. 45: estabelece estratégias e ações que orientam o Plano Operativo da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais-LGBT no âmbito do SUS.

52. POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE DA PESSOA IDOSA

Portaria nº 2.528/GM, de 19 de outubro de 2006: Aprova a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa;

53. POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE INTEGRAL DA POPULAÇÃO NEGRA

a) Portaria nº 992/GM, de 13.5.2009, p. no DOU, Seção 1, de 14.5.09: institui a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra;

b) Lei nº 12.288, de 20.7.2010, p. DOU, Seção 1, de 21.7.2010: institui o Estatuto da Igualdade Racial (arts. 6º ao  8º: o direito à saúde da população negra).

53.  POLÍTICA NACIONAL PARA A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA

a) Decreto nº 7053, de 23.12.2009: institui a Política Nacional para a População em Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento;

b) Resolução nº 2/CIT/MS, de 27.02.2013, p. DOU, Seção 1, de 28.02.13, págs. 149/150: define diretrizes e estratégias de orientação para o processo de enfrentamento das iniquidades e desigualdades em saúde com foco na População em Situação de Rua (PSR) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

54. PROCESSO TRANSEXUALIZADOR

a) Portaria nº 1.707/GM, de 18.8.2008: institui no âmbito do SUS o Processo Transexualizador, a ser implantado nas unidades federadas, respeitadas as competências das três esferas de gestão;

b) Resolução nº 1.652, de 06.11.2002, do Conselho Federal de Medicina: dispõe sobre a cirurgia do transgenitalismo.

55. PROGRAMA DE ATENÇÃO INTEGRAL A USUÁRIOS DE ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS NO ÂMBITO DO SUS

a) Lei nº 11.343, de 23.8.2006: institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad;

b) Decreto nº 5.912, de 27.9.2006: regulamenta a Lei nº 11.343/2006;

c) Lei nº 12681, de 04.7.2012: institui o Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública Prisionais e sobre Drogas – SINESP; ……

d) Portaria nº 2.197/GM, de 14.10.2004: Redefine e amplia a atenção integral para usuários de álcool e outras drogas no âmbito do SUS;

e) Decreto nº 7179, de 20.5.2010, p. DOU de 21.5.2010: institui o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas, cria o seu Comitê Gestor e dá outras providências;

f) Decreto nº 7637, de 08.12.2011, p. DOU de 09.12.11: altera o Decreto nº 7179, de 205.10, que instituiu o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas;

g) Decreto nº 6.117, de 22.5.2007: aprova a Política Nacional sobre o Álcool, dispõe sobre as medidas para redução do uso indevido de álcool e ... ;

h) Decreto nº 7.179, de 20.5.2010: Institui o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas, cria o seu Comitê Gestor e dá outras providências;

i) Resolução – RDC nº 29, de 30.6.2011, da Diretoria Colegiada da ANVISA, p. DOU, Seção 1, de 1º.7.2011, págs. 62/63: dispõe sobre os requisitos de segurança sanitária para o funcionamento de instituições que prestem serviços de atenção a pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas; revoga a Resolução – RDC nº 101, de 31.5.2001, da ANVISA;

j) Portaria nº 3088/GM, de 23.12.2011, p. DOU, Seção 1, de 26.12.11, págs. 230/231, republicada DOU, Seção 1, de 30.12.11, págs. 59/61, republicada DOU, Seção 1, de 21.5.2013, págs. 37/40: institui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do SUS;

k) Portaria nº 121/GM, de 25.01.2012, p. DOU, Seção 1, de 26.01.12, págs. 45/46, republicada DOU, Seção 1, de 21.5.2013, págs. 40/41: institui a Unidade de Acolhimento para pessoas com necessidades decorrentes do uso de Crack, Álcool e Outras Drogas no componente de atenção residencial de caráter transitório da Rede de Atenção Psicossocial;

l) Portaria nº 148/GM, de 31.01.2012, p. DOU, Seção 1, de 1º.02.12, págs. 33/34: define as normas de funcionamento e habilitação do Serviço Hospitalar de Referência para atenção a pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades de saúde decorrentes do uso de álcool, crack e outras drogas, do Componente Hospitalar da Rede de Atenção Psicossocial e institui incentivos financeiros de investimento e de custeio;

m)Resolução – RDC nº 39, da ANVISA, de 09.7.2012, p. DOU, Seção 1, de 10.7.12, págs. 123/127: publica a atualização do Anexo I, Listas de Substâncias, Entorpecentes, Psicotrópicos, Precursoras e Outras sob Controle Especial, da Portaria SVS/MS nº 344, de 12.5.1998, republicada no DOU de 1º.02.1999;

56. PROGRAMA NACIONAL DE PLANTAS MEDICINAIS E FITOTERÁPICOS

a) Portaria Interministerial nº 2.960, de 09.12.2008: aprova o Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos e cria o Comitê Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos;

b) Portaria nº 886/GM, de 20.4.2010, p. no DOU, Seção 1, de 22.4.2010, pág. 75: institui a Farmácia Viva no âmbito do SUS, sob gestão estadual ou municipal (plantas medicinais e fitoterápicos).

57. PROGRAMA NACIONAL DE SEGURANÇA DO PACIENTE – PNSP

Portaria nº 529/GM, de 1º.4.2013, p. DOU, Seção 1, págs. 43/44: institui o Programa Nacional de Segurança do Paciente – PNSP.

58. PROGRAMAÇÃO ANUAL DE SAÚDE – PAS

a) Lei Complementar nº 141/2012: § 2º do art. 36: “Os entes da Federação deverão encaminhar a programação anual do Plano de Saúde ao respectivo Conselho de Saúde, para aprovação antes da data de encaminhamento da lei de diretrizes orçamentárias do exercício correspondente, à qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público.”

b) Portaria nº 3085/GM, de 1º.12.2006: regulamenta o Sistema de Planejamento do SUS: art. 4º, §§ 1º, I, 2º e 3º;

c) Portaria nº 3332/GM, de 28.12.2006: aprova orientações gerais relativas aos instrumentos do Sistema de Planejamento do SUS: art. 1º, I; art. 1º, §§ 2º e 3º; art. 3º.

59. PROJETO OLHAR BRASIL

Portaria Normativa Interministerial MEC/MS nº 15, de 24.4.2007: Institui o Projeto Olhar Brasil, que tem como objetivo identificar e corrigir problemas visuais relacionados à refração, visando reduzir as taxas de evasão escolar e facilitar o acesso da população idosa à consulta oftalmológica e aquisição de óculos;

60. QUEIMADOS

a) Portaria nº 1.273/GM, de 21.11.2000: organiza a assistência a pacientes com queimaduras;

b) Portaria nº 1.274/GM, de 22.11.2000: define os procedimentos da área de queimados;

c) Portaria nº 1009/SAS, de 30.12.11, p. DOU, Seção 1, de 02.01.2012, pág. 64/65: inclui e altera na Tabela de Procedimentos, medicamentos e OPM (queimados).

61.  REDE AMAMENTA BRASIL

Portaria nº 2.799/GM, de 18.11.2008: Institui, no âmbito do SUS, a Rede Amamenta Brasil.

62. RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO – RAG 

Portaria nº 575/GM, de 29.3.2012, p. DOU, Seção 1, de 30.3.2012, págs. 109/100: institui e regulamenta o uso do Sistema de Apoio ao Relatório Anual de Gestão – SARGSUS, no âmbito do SUS, de utilização obrigatória para a elaboração do RAG;

Portaria nº 3176/GM, de 24.12.2008, republicada no DOU, Seção 1, de 11.01.2010: aprova orientações acerca da elaboração, da aplicação e do fluxo do Relatório Anual de Gestão e quanto a informações sobre o Plano de Saúde;

Portaria nº 2913/GM, de 12.12.2011: dispõe sobre a obrigatoriedade de composição, nos relatórios de gestão, das informações do projeto, da execução e da comprovação da aplicação dos recursos repassados a Estados, DF e Municípios pelo Ministério da Saúde nos termos da Portaria nº 2198/GM/MS, de 17.9.2009, e dá outras providências.

63. RELATÓRIO QUADRIMESTRAL

a) Lei Complementar nº 141/2012: arts. 36, I, II e III; 36, § 5º; 41; 

b) Decreto nº 7827, de 16.10.2012: regulamenta a LC nº 141/2012;

c) Resolução nº 459/CNS, de 16.10.2012, p. DOU, Seção 1, de 21.12.12, págs. 780/782: Aprova o Modelo padronizado de Relatório Quadrimestral de Prestação de Contas para os Estados e municípios, conforme dispõe o parágrafo 4º do artigo 36 da Lei Complementar nº 141/2012, na forma do Anexo I desta resolução.

64.  RENAME – RELAÇÃO NACIONAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS

a) Decreto nº 7508/2011: arts. 25-29;

b) Resolução nº 1/CIT/MS, de 17.01.2012, p. DOU, Seção 1, de 18.01.2012, págs. 37/38: estabelece diretrizes nacionais da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – RENAME no âmbito do SUS.

c) Portaria nº 533/GM, de 28.3.2012, p. DOU, Seção 1, de 29.3.12, pág. 96: estabelece o elenco de medicamentos e insumos da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – RENAME, no âmbito do SUS;

d) Decreto nº 7713, de 03.4.2012, p. DOU de 04.4.12: Estabelece a aplicação de margem de preferência nas licitações realizadas no âmbito da Administração Pública Federal para aquisição de fármacos e medicamentos descritos no Anexo I, para fins do disposto no art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

65.  RENASES – RELAÇÃO NACIONAL DE AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE

a) Decreto nº 7508/2011: arts. 21-24;

b) Portaria nº 841/GM, de 02.5.2012, p. DOU, Seção 1, de 03.5.12, págs. 29/30: publica a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde – RENASES no âmbito do SUS  e dá outras providências.

66. SAÚDE BUCAL:

I – Centros de Especialidades Odontológicas – CEO´s e Laboratórios Regionais de Prótese Dentária – LRPD´s:

a) Portaria nº 599/GM, de 23.3.06: define a implantação de CEO´s e de LRPD´s e estabele critérios, normas e requisitos para o seu credenciamento;

b) Portaria nº 2.373/GM, de 07.10.2009, p. no DOU, Seção 1, de 09.10.2009: altera a redação da Portaria nº 599/GM, de 23.3.2006

c) Portaria nº 2.375/GM, de 07.10.2009, p. no DOU, Seção 1, de 09.10.1009: define os recursos anuais para financiamento de procedimentos de prótese dentária;

d) Portaria nº 1341/GM, de 13.6.2012, p. DOU, Seção 1, pág. 74: define os valores dos incentivos de implantação e de custeio mensal dos Centros de Especialidades Odontológicas – CEO e dá outras providências;

e) Portaria nº 261/GM, de 21.02.2013, p. DOU, Seção 1, de 22.02.13, págs. 55/56: institui, no âmbito da Política Nacional de Saúde Bucal, o Programa de Melhoria do Acesso e Qualidade dos Centros de Especialidades Odontológicas – PMAQ-CEO e o Incentivo Financeiro – PMAQ-CEO, denominado Componente de Qualidade da Atenção Especializada em Saúde Bucal;

f) Portaria nº 1063/GM, de 03.6.2013, p. DOU, Seção 1, de 04.6.13, pág. 49: altera as regras de certificação das equipes participantes do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e do Programa de Melhoria do Acesso e Qualidade do Acesso e Qualidade dos Centros de Especialidade Odontológicas – PMAQ – CEO; revoga o art. 2º da Portaria nº 535/GM, de 03.4.2013;

II – Procedimento odontológico para atendimento às pessoas com necessidades especiais em ambiente hospitalar

Portaria nº 1032/GM, de 5.5.2010: Inclui procedimento odontológico na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses e Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde - SUS, para atendimento às pessoas com necessidades especiais.

67. SAÚDE DO HOMEM

a) Portaria nº 1.944/GM, de 27.8.2009, p. no DOU, Seção 1, de 28.8.2009: institui a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem;

b) Portaria nº 2566/GM, de 09.11.2012, p. DOU, Seção 1, de 12.11.12, págs. 71/72: dispõe sobre o repasse de recursos financeiros de custeio a municípios para a execução de ações de implantação, fortalecimento e/ou aperfeiçoamento de iniciativas prioritárias  da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem – PNAISH no âmbito do SUS. 

68. SAÚDE DO TRABALHADOR

a) Portaria nº 2.728/GM, de 11.11.2009, p. DOU, Seção 1, de 12.11.2009: dispõe sobre a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST) e dá outras providências;

b) Decreto nº 7602, de 07.11.2011: dispõe sobre a Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho – PNSST;

c) Portaria nº 1823/GM, de 23.8.2012, p. DOU, Seção 1, de 24.8.12, págs. 46/51: institui a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora.

69. SERVIÇOS DE ATENÇÃO À SAÚDE AUDITIVA

a) Lei nº 11.291, de 26.4.2006: dispõe sobre a inclusão nos locais indicados de aviso alertando sobre os malefícios resultantes do uso de equipamentos de som em potência superior a 85 decibéis, acarretando ao infrator as sanções e as penalidades previstas na Lei nº 8.078, de 11.9.1990;

b) Decreto nº 6.215, de 26.9.2007: estabelece o compromisso pela inclusão das Pessoas com Deficiência e entre suas diretrizes, no seu art. 2º, II, ampliar o acesso das pessoas com deficiência à política de concessão de órteses e próteses; 

c) Portaria nº 389/GM, de 03.3.2008: redefine os Serviços de Atenção à Saúde Auditiva e os limites físicos e financeiros dos Estados, DF e Municípios.

70. SISTEMAS DE INFORMAÇÕES

a) Portaria nº 3.462/GM, de 11.11.2010: estabelece critérios para alimentação dos Bancos de Dados Nacionais dos Sistemas de Informação da Atenção à Saúde;

b) Portaria nº 147/SAS, de 28.02.2012, p. DOU, Seção 1, de 29.12.2011, pág. 63: define o fluxo para envio das bases de dados dos Sistemas de Informação da Atenção à Saúde: SCNES-Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde/SIA-Sistema de Informações Ambulatoriais/SIH-Sistema de Informações Hospitalares e CIHA-Comunicação de Informação Hospitalar e Ambulatorial;

c) Portaria nº 103/SAS, de 06.02.2012, p. DOU, Seção 1, de 07.02.2012: institui os prazos para o envio da base de dados do Sistema de Informação da Atenção Básica – SIAB, referente às competências de janeiro a dezembro de 2012;

d) Portaria nº 22/SAS, de 16.01.2013, p. DOU, Seção 1, de 17.01.13, pág. 41: institui os prazos para o envio da base de dados do Sistema de Informações da Atenção Básica (SIAB), referente às competências de janeiro a dezembro de 2013;

e) Siops - Sistema de Informação sobre Orçamento Público em Saúde: Lei Complementar nº 141, de 13.01.2012, p. DOU de 16.01.2012;

f) Portaria nº 53/GM, de 16.01.2013, p. DOU, Seção 1, de 17.01.13, págs. 33/35: estabelece diretrizes para o funcionamento do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS) e fixa prazos para registro e homologação de informações em observância ao art. 39 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, e ao Capítulo I do Decreto nº 7827, de 16 de outubro de 2012;

g) Portaria nº 254/SAS, de 27.3.2012, p. DOU, Seção 1, de 28.3.12, pág. 110: instituir o Sistema de Regulação, Controle e Avaliação – SISRCA que visa gradativamente integrar os sistemas de informação sob a gestão do Departamento de Regulação, Avaliação e Controle e outros sistemas com os quais há correlação no âmbito do Ministério da Saúde;

h) Portaria nº 276/SAS, de 30.3.2012, p. DOU, Seção 1, de 02.4.12: institui o Sistema de Registro das Ações Ambulatoriais de Saúde – RAAS;

i) Portaria nº 498/SAS, de 03.5.2013, p. DOU, Seção 1, de 06.5.13, pág. 88, republicada no DOU, Seção 1, de 17.5.13, págs. 146/147: define o fluxo e os prazos para disponibilização dos Sistemas de Informação de Atenção à Saúde e envio das bases de dados do SCNES, SIA, SIH e CIHA para o ano de 2013;

j) Portaria nº 143/SAS, de 20.02.2013, p. DOU, Seção 1, de 21.02.13, pág. 58: define novas regras para geração do arquivo do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, necessário para processamento do Sistema de Informação Ambulatorial – SAI, Sistema de Informação Hospitalar – SIH, Comunicação de Informação Hospitalar Ambulatorial – CIHA e outros sistemas de informação que se utilizem desta base de dados.

71. SISTEMA DE PLANEJAMENTO DO SUS

a) Portaria nº 3.085/GM, de 1.12.2006 - Regulamenta o Sistema de Planejamento do SUS;

b) Portaria nº 3.332/GM, de 28 de dezembro de 2006 - Aprova orientações gerais relativas aos instrumentos do Sistema de Planejamento do SUS (Plano de Saúde; PPA com inserção do Plano de Saúde; Programação Anual de Saúde; inserção da Programação Anual de Saúde na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e na LOA-Lei Orçamentária Anual; Relatório Anual de Gestão);

c) Portaria nº 1.885/GM, de 09 de setembro de 2008 - Institui incentivo financeiro para o Sistema de Planejamento do SUS;

d) Portaria nº 1964/GM, de 23.7.2010, p. DOU, Seção 1, de 27.7.2010: define o incentivo financeiro para o ano de 2010 destinado ao Sistema de Planejamento do SUS;

e) Portaria nº 3.176/GM, de 24.12.2008, publicada no DOU, Seção 1, de 30.12.08, republicada no DOU, Seção 1, de 11.01.2010: aprova orientações acerca da elaboração, da aplicação e do fluxo do Relatório Anual de Gestão;

f) Portaria nº 2.751/GM, de 11.11.2009, p. DOU, Seção 1, de 12.11.2009: dispõe sobre a integração dos prazos e processos de formulação dos instrumentos do Sistema de Planejamento do SUS e do Pacto pela Saúde (Plano de Saúde, PDR, Termo de Compromisso de Gestão, PPA, Programação Anual de Saúde, LDO, LOA, Relatório Anual de Gestão); 

g) PDRI – Plano Diretor de Regionalização e de Investimentos;

h) TCG – Termo de Compromisso de Gestão;

i) Portaria nº 1.101/GM, de 12.6.2002: parâmetros de cobertura assistencial;

j) Plano Nacional de Saúde - PNS 2008/2011; 2012/2015;

k) PPA 2008/2011 – Plano Plurianual de Aplicação da União, contendo o Plano Nacional de Saúde 2008/2011; 2012/2015;

l) Plano Estadual de Saúde 2008/2011;

m) PPA 2008/2011 – Plano Plurianual de Aplicação do Estado, contendo o Plano Estadual de Saúde 2008/2011; 2012/2015;

n) Plano Municipal de Saúde 2006/2009; 2010/2013;

o) PPA 2006/2009, 2010/2013 – Plano Plurianual de Aplicação do Município, contendo o Plano Municipal de Saúde 2006/2009; 2010/2013; 2012/2015;

p) Programação Anual de Saúde (do Estado e do Município): Lei Complementar nº 141/2012; Portaria nº 3.332/GM/MS, de 28.12.2006 - o que vai ser executado de saúde durante o ano);

q) LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias (do Estado e do Município), contendo a Programação Anual de Saúde; 

r) LOA – Lei Orçamentária Anual (do Estado e do Município), contendo a Programação Anual de Saúde;

s) Relatório Anual de Gestão (do Estado e do Município): Lei nº 8142/90; LC 141/12; Portaria nº 3.332/GM/MS, de 28.12.2006 (o que foi executado de saúde no ano anterior); prazo para submeter ao Conselho de Saúde; até 30 de março do ano subseqüente;

t) Portaria nº 2.483/GM, de 21.10.2009, p. DOU, Seção 1, de 22.10.2009: institui a Sala de Situação em Saúde;

u) Portaria nº 3.008/GM, de 1º.12.2009, rep. DOU, Seção 1, de 04.12.09, pág. 59: determina que a Programação das Ações de Vigilância em Saúde (PAVS) seja um elenco norteador que subsidia a inserção de ações de vigilância em saúde na Programação Anual de Saúde – PAS do Ministério da Saúde, das Secretarias Estaduais e das Municipais de Saúde, para o alcance de metas do Pacto e demais prioridades de relevância para o Sistema Nacional de Vigilância em Saúde e Vigilância Sanitária, eleitas pelas esferas Federal, Estadual e Municipal;

v) Portaria nº 575/GM, de 29.3.2012, p. DOU, Seção 1, de 30.3.12, págs. 109/110: institui e regulamenta o uso do Sistema de Apoio ao Relatório Anual de Gestão – SARGUS no âmbito do SUS.

72. SISTEMA NACIONAL DE AUDITORIA

a) Lei nº 8689/1993: art. 6º e seus §§;

b) Decreto nº 1651, de 28.9.1995: regulamenta o Sistema Nacional de Auditoria – SNA;

c) Lei nº 8080/90: art. 33, § 4º;

d) Lei Complementar nº 141, de 13.01.2012: arts. 27,  28, 42;

e) Portaria nº 204/GM, de 2007: arts. 30 e 33;

f) Portaria nº 743/GM, de 18.4.2012, p. DOU, Seção 1, de 19.4.12: dispõe sobre o procedimento de notificação e oitiva de agentes públicos, órgãos e entidades públicas e pessoas físicas e jurídicas privadas, além de outros interessados, a respeito de resultados de auditorias e outras atividades de controle realizadas pelo Departamento Nacional de Auditoria do SUS – DENASUS/SGEP/MS.

73. TABAGISMO

Portaria nº 571/GM, de 05.4.2013, p. DOU, Seção 1, de 08.4.2013: Atualiza as diretrizes de cuidado à pessoa tabagista no âmbito da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas do Sistema Único de saúde (SUS) e dá outras providências.

74. TABELA DE PROCEDIMENTOS, MEDICAMENTOS, ÓRTESES, PRÓTESES E MATERIAIS ESPECIAIS – OPM DO SUS

a) Portaria nº 2.848/GM, de 06.11.2007: aprova a Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais – OPM do SUS;

b) Portaria nº 28/SAS, de 13.01.2012, p. DOU, Seção 1, de 16.01.2012, pág. 41: atualiza os atributos dos procedimentos da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais – OPM, disponível no sítio da Secretaria de Atenção à Saúde: www.saude.gov.br/sas e em http://sigtap.datasus.gov.br, a partir da publicação desta Portaria (efeitos a partir da competência  fevereiro de 2012). 

75. TRANSLADO DE RESTOS MORTAIS HUMANOS

Resolução RDC nº 33, de 08 de julho de 2011, p. DOU, Seção 1, de 12.7.11, pág. 48: Dispõe sobre o controle e fiscalização do translado de restos mortais humanos.

76. TRANSPLANTES

a) Lei nº 9.434, de 04.02.1997: dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento e dá outras providências;

b)  Decreto nº 2.268, de 30.6.1997: regulamenta a Lei nº 9.434, de 04.02.97, que dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fim de transplante e tratamento e dá outras providências;

c) Portaria nº 2.600/GM, de 21.10.2009, p. DOU, Seção 1, de 30.10.09, págs. 77/118: aprova o Regulamento Técnico do Sistema Nacional de Transplantes;

d) Portaria nº 2932/GM, de 27.9.2010, p. DOU, Seção 1, de 28.9.2010: institui, no âmbito do Sistema Nacional de Transplantes – SNT, o Plano Nacional de Implantação de Bancos de Multitecidos –Plano – BMT;

e) Portaria nº 844/GM, de 02.5.2012, p. DOU, Seção 1, de 03.5.12, págs. 30/31: estabelece a manutenção regulada de doadores no Registro Brasileiro de Doadores Voluntários de Medula Óssea – REDOME;

f) Portaria nº 2172/GM, de 27.9.2012, p. DOU, Seção 1, de 28.9.12: institui a atividade de TUTORIA em Doação e Transplantes no âmbito do SUS.

77. TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO – TFD

a) Portaria nº 055/SAS, de 24.02.1999: TFD – Tratamento Fora do Domicílio;

b) Resolução CIB/PI 58/2007 – Manual TFD/ Piauí

78. VIGILÂNCIA EM SAÚDE

a) Portaria nº 1.052/GM, de 08 de maio de 2007: aprova o Plano Diretor de Vigilância Sanitária;

b) Portaria nº 3.252/GM, de 22.12.2009, p. DOU, Seção 1, de 23.12.2009: aprova as diretrizes para execução e financiamento das ações de Vigilância em Saúde pela União, Estados, DF e Municípios e dá outras providências;

c) Portaria nº 3.008/GM, de 1º.12.2009, rep. DOU, Seção 1, de 04.12.2009, págs. 109, 110 e 120: determina que a Programação das Ações de Vigilância em Saúde – PAVS seja um elenco norteador que subsidia a inserção de ações de vigilância em saúde na Programação Anual de Saúde – PAS do Ministério da Saúde, das Secretarias Estaduais e das Municipais de Saúde, para o alcance de metas do Pacto e demais prioridades de relevância para o Sistema Nacional de Vigilância em Saúde e Vigilância Sanitária, eleitas pelas esferas Federal, Estadual e Municipal;

d) Portaria nº 2.254/GM, de 05.8.2010, p. DOU, Seção 1, de 06.8.2010: institui a Vigilância Epidemiológica em Âmbito Hospitalar, define as competências para a União, os Estados, o DF, os Municípios, os critérios para a qualificação das unidades hospitalares de referência nacional e define também o escopo das atividades a serem desenvolvidas pelos Núcleos Hospitalares de Epidemiologia;

e) Portaria nº 201/SVS, de 03.11.2010, p. DOU, Seção 1, de 04.11.2010, págs. 88/89: parâmetros para monitoramento da regularidade na alimentação do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), para fins de manutenção do repasse de recursos do Componente de Vigilância e Promoção da Saúde do Bloco de Vigilância em Saúde;

79. VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL

a) DECRETO Nº 7.958, DE 13 DE MARÇO DE 2013, p. DOU, Seção 1, de 14.3.13, págs. 1/2: estabelece diretrizes para o atendimento às vítimas de violência sexual pelos profissionais de segurança pública e da rede de atendimento do Sistema Único de Saúde;

b) Portaria nº 528/GM, de 1º.4.2013, p. DOU, Seção 1, de 02.4.13, págs. 41/43: define regras para habilitação e funcionamento dos Serviços de Atenção Integral às Pessoas em Situação de Violência Sexual no âmbito do SUS.

Observações.

1)GM = Gabinete do Ministro (da Saúde); SAS = Secretaria de Atenção à Saúde.

2) As Portarias do Ministério da Saúde podem ser encontradas nos seguintes endereços: http://portal.saude.gov.br/portal/saude/Gestor/visualizar_texto.cfm?idtxt=31025&janela=1(Portarias-GM-SAS-...) ou  http://portal.in.gov.br/ (pesquisa no Diário Oficial da União, Seção 1, diariamente).

3) A Constituição Federal e as leis federais atualizadas: www.presidencia.gov.br
4) Ministério da Saúde: www.saude.gov.br
5) pesquisas no saúde legis: http://200.214.130.38/saudelegis/leg_norma_pesq_consulta.cfm
6) saúde da família: http://dtr2004.saude.gov.br/dab/
7) Conselho Nacional de Saúde: http://conselho.saude.gov.br 



